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ATOS DO PODER EXECUTIVO
DECRETO Nº 50.515 DE 02 DE OUTUBRO DE 2026

SUSPENDE, EM CARÁTER CAUTELAR, OS
DESCONTOS EM FOLHA DE PAGAMENTO
RELATIVOS AOS PRODUTOS OFERTADOS
PELO BANCO MASTER S.A E AO PRODU-
TO BENEFÍCIO CREDCESTA, OFERTADO
PELA CONSIGNATÁRIA PKL ONE PARTICI-
PAÇÕES S.A, ESTABELECE PROCEDIMEN-
TO PARA APURAÇÃO DE DESCONTOS IN-
DEVIDOS OU FRAUDULENTOS E DÁ OU-
TRAS PROVIDÊNCIAS.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, EM EXERCÍCIO,
no uso de suas atribuições constitucionais e legais, tendo em vista o dever
de autotutela administrativa, o poder administrativo geral de cautela previs -
to no artigo 43 da Lei Estadual n.º 5.427, de 01 de abril de 2009, a ne-
cessidade de resguardar a regularidade dos descontos facultativos inciden-
tes sobre a folha de pagamento dos servidores públicos estaduais e o que
consta do Processo Administrativo nº SEI-120001/003595/2026,

CONSIDERANDO:

- que a inclusão e a manutenção de descontos facultativos em folha
de pagamento pressupõem autorização prévia, expressa e comprová-
vel do servidor;

- que a consignação facultativa em folha de pagamento constitui me-
canismo administrativo de processamento de descontos pela Adminis-
tração Pública estadual, não se confundindo com a relação obrigacio-
nal subjacente mantida entre o servidor e a instituição consignatária;

-a necessidade de estabelecer procedimento uniforme para o recebi-
mento, a consolidação e a apuração de reclamações relativas a des-
contos não autorizados, indevidos ou decorrentes de fraude, vincula-
dos ao Banco Master e ao produto Credcesta;

- a necessidade de suspender, cautelar e temporariamente, o proces-
samento dos referidos descontos, a fim de resguardar a remuneração
dos servidores e assegurar a adequada instrução das reclamações,
sem reconhecimento da invalidade das obrigações contratuais subja-
centes;

- que a suspensão cautelar do processamento administrativo da con-
signação não importa declaração de nulidade, inexigibilidade, revisão
ou extinção das obrigações decorrentes dos contratos celebrados pe-
los servidores;

R E S O LV E :

Art. 1º - Ficam suspensos, cautelarmente, na competência de folha de
pagamento de outubro de 2026, com crédito previsto para novembro
de 2026, os descontos relativos:

I - aos empréstimos consignados e cartões de crédito consignados do
BANCO MASTER S.A., correspondentes à rubrica 4278;

II - ao Benefício Credcesta, oferecido pela PKL ONE PARTICIPA-
ÇÕES S.A., correspondente à rubrica 4500.

§ 1º - A suspensão prevista no caput restringe-se ao processamento
dos descontos em folha de pagamento e não implica reconhecimento
da inexistência, invalidade ou inexigibilidade da obrigação subjacente.

§ 2º - A medida prevista neste artigo tem por finalidade possibilitar
que os titulares dos descontos identifiquem e contestem aqueles de-
correntes de contratos ou autorizações que afirmem não ter celebrado
ou concedido, bem como aqueles que apresentem inconsistências, in-
dícios de fraude ou outras irregularidades previstas neste Decreto.

§ 3º - Encerrado o evento previsto no caput, serão restabelecidos os
descontos que não tenham sido objeto de reclamação, permanecendo
suspensos aqueles que estiverem submetidos ao procedimento de
apuração previsto neste Decreto.

§ 4º - O procedimento estabelecido neste Decreto não se destina à
análise ou revisão de taxas de juros, encargos, tarifas, custo efetivo
total ou outras condições econômicas dos contratos, ainda que con-
sideradas elevadas ou abusivas, restringindo-se às hipóteses de des-
contos não autorizados, indevidos, realizados em duplicidade, com in-
consistências quanto ao número de parcelas ou indícios de fraude.

§ 5º - Considerando o risco de dano de difícil reparação e nos termos
do art. 43, parágrafo único, inciso II, da Lei Estadual nº 5.427/2009,
as instituições referidas no caput, bem como eventuais cessionárias
ou sucessoras dos créditos consignados, serão intimadas, após a im-
plementação da suspensão cautelar, para se manifestarem no prazo
de 5 (cinco) dias úteis.

§ 6º - A margem consignável correspondente aos descontos suspen-
sos nos termos deste artigo ficará reservada à obrigação consignada
originária e indisponível para novas averbações até o restabelecimen-
to do desconto ou a conclusão do procedimento administrativo, con-
forme o caso.

Art. 2º - Para os fins deste Decreto, consideram-se:

I - Desconto indevido: o desconto realizado em folha de pagamento
que apresente inconsistência objetiva, ausência de causa legítima ou
incompatibilidade com a obrigação consignada, caracterizado, espe-
cialmente, pelas seguintes hipóteses:

a) realização de descontos em duplicidade relativos à mesma obriga-
ção;

b) realização de descontos com valores divergentes daqueles previs-
tos para as respectivas parcelas, sem justificativa contratual ou legal;

c) divergência entre a quantidade de parcelas efetivamente descon-
tadas em folha e a quantidade de parcelas devidas ou já pagas;

d) realização de cobrança, por outros meios ou métodos de pagamen-
to, de parcela já descontada em folha de pagamento ou já quitada
pelo consignado, de modo a caracterizar duplicidade de cobrança;

e) manutenção ou realização de desconto em folha após a compro-
vação da quitação integral do débito ou da obrigação que lhe deu ori-
gem;

f) realização ou manutenção de descontos relativos a contratos já li-
quidados, quitados ou cancelados; e

g) realização ou manutenção de descontos relativos a contratos cuja
suspensão tenha sido determinada por decisão judicial ou por ato ad-
ministrativo competente;

II - Fraude: a existência de elementos objetivos e suficientes que in-
diquem a possível utilização indevida de dados pessoais, documentos
ou manifestação de vontade do titular para a constituição de obrigação
consignada não reconhecida, especialmente quando:

a) o titular declarar não reconhecer ou desconhecer a contratação que
deu origem ao desconto realizado em folha de pagamento, desde que
tal alegação esteja acompanhada de elementos objetivos que corrobo-
rem a inexistência ou irregularidade da contratação; ou

b) o titular não reconhecer a assinatura aposta no instrumento contra-
tual ou o meio utilizado para formalização da contratação, desde que
existam elementos objetivos que coloquem em dúvida a autenticidade
da assinatura, do instrumento ou da manifestação de vontade atribuída
ao titular.

§ 1º - Para os fins deste Decreto, o simples desconhecimento ou não
reconhecimento da contratação, da assinatura ou do desconto, quando
desacompanhado de elementos objetivos que indiquem possível irregu-
laridade, não será suficiente, por si só, para caracterizar fraude ou en-
sejar a aplicação da suspensão cautelar prevista no art. 1º.

§ 2º - Não serão considerados desconto indevido ou fraude, para efeito
de aplicação da suspensão cautelar prevista no art. 1º, os questiona-
mentos relacionados exclusivamente às condições contratuais pactua-
das, inclusive quanto à taxa de juros, encargos, tarifas ou demais con-
dições econômicas da contratação, quando não acompanhados de ele-
mentos que indiquem a ocorrência de uma das hipóteses previstas
neste artigo, ressalvada a divergência objetiva entre a quantidade de
parcelas efetivamente descontadas e a quantidade de parcelas devidas
ou já pagas, na forma da alínea c do inciso I do caput.

§ 3º - O disposto no § 2º não impede a apresentação de reclamação
ou o exercício, pelo interessado, dos direitos decorrentes da legislação
aplicável e do instrumento contratual, perante a consignatária ou pelos
meios administrativos ou judiciais cabíveis.

Art. 3º - As instituições referidas no art. 1º serão intimadas a remeter à
SEPLAG, a base de dados de consignação processada no Sistema In-
tegrado de Gestão de Recursos Humanos do Estado do Rio de Janeiro
(SIGRH-RJ) no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da intimação.

§ 1° - A base de dados apresentada no caput deste artigo será apre-
sentada no formato indicado pela Secretaria de Estado de Planejamen-
to e Gestão - SEPLAG, devendo conter, para cada consignado, o no-
me completo, CPF, data de nascimento, número do contrato, código
Identificador Padronizado de Operações de Crédito (IPOC), valor finan-
ciado, taxa de juros efetiva, custo efetivo total, número total de par-
celas, data de início e data prevista de término do contrato, termo de
autorização e logs de transação.

§ 2 - O descumprimento das obrigações estabelecidas no caput deste
artigo implicará a manutenção da suspensão do desconto correspon-
dente, sem prejuízo das medidas previstas no Decreto n.º 45.563/2016,
como a desativação temporária e o descredenciamento da consigna-
tária

Art. 4º - Em até 15 (quinze) dias úteis, a contar da publicação deste
Decreto, o servidor público ativo ou inativo, o pensionista, o ex-parti-
cipante ou beneficiário da Previ-Banerj que identificar desconto que
considere indevido ou que possua elementos indicativos de fraude de-
verá formalizar reclamação perante a unidade de gestão de pessoas
do órgão ou entidade a que esteja vinculado, mediante o preenchimen-
to do formulário constante do Anexo Único deste Decreto, acompanha-
do, no mínimo, de cópia do documento oficial de identificação, do Ca-
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